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INDICO, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de providências, visando à implantação de programa de concessão de bolsas de estudo, proporcionando a servidores públicos estaduais acesso à educação superior, em nível de graduação ou pós-graduação.

JUSTIFICATIVA

O escopo da presente propositura relaciona-se com a necessidade de se adotarem mecanismos e programas tendo por fim proporcionar formação ou especialização acadêmicas a servidores públicos estaduais.

A realidade com que nos defrontamos, em escala global, caracteriza-se pela velocíssima difusão da informação. A História não registra outro momento em que o conhecimento e as formas de acesso a ele tenham evoluído e se superado com tanta rapidez. 

Nesse cenário, o aprimoramento e a atualização profissionais constantes revelam-se imperiosa necessidade. Não é por outro motivo que grandes corporações econômicas, dos mais diversos setores de atuação — comércio, indústria, prestação de serviços etc. — investem fortemente na capacitação e especialização de seus funcionários, custeando, inclusive, cursos e programas de intercâmbio no exterior. 

No âmbito da Administração Pública, políticas dessa natureza vêm sendo desenvolvidas, porque, felizmente, a valorização e a qualificação dos servidores passaram a ser vistas como condição indispensável para que as ações do Poder Público se desenvolvam a contento.

No Estado de São Paulo, já houve progressos, mas ainda se revelam tímidos. Urge que o Poder Público estadual invista esforços e recursos no potencial daqueles que, com seu labor, promovem e aperfeiçoam as atividades da Administração.

São milhares os servidores públicos que, pelas mais diversas circunstâncias, não tiveram a oportunidade de acesso ao ensino superior. E grandes são a vontade e a disposição desses homens e mulheres de ingressar em um curso universitário, direcionando aos estudos sua energia e capacidade.

Todavia, deparam-se, não raro, com a impossibilidade de fazer face às mensalidades das instituições privadas de ensino, ou a outros custos relacionados com a educação superior (deslocamentos, aquisição de livros etc.).

Não lhes será proveitosa, nesse contexto, a concessão de bolsas de estudo? Certamente.

Vislumbramos, aqui, duas possibilidades: a concessão de bolsas de estudo pelo Poder Público, diretamente; e a celebração de convênios entre o Estado e instituições de ensino, cabendo a estas a concessão de bolsas.

Da mesma forma, justifica-se a atuação do Poder Público, nos mesmos moldes, para a concessão de bolsas a servidores que desejem prosseguir seus estudos universitários, em nível de pós-graduação.

Em ambas as hipóteses, a concessão haverá de ser precedida de criteriosa definição de requisitos, quer no campo funcional (como, por exemplo, tempo mínimo de serviço no Estado), quer no acadêmico (relacionados, por exemplo, à excelência das instituições de ensino); deverá, ainda, condicionar-se à aceitação, pelo servidor, de determinadas obrigações — permanência no serviço público por determinado período mínimo, findo o curso; desenvolvimento de projetos específicos, dentro de sua área de atuação; ministração de palestras etc.

São estas, em síntese, as razões que fundamentam a presente propositura.

A relevância da matéria e o alto interesse público de que se reveste dão-nos a certeza de que o tema merecerá, por parte do Poder Executivo, cuidadosa análise, e de que, em breve, se efetivarão as medidas cabíveis.

Sala das Sessões, em
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